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1 .  INTRODUÇÃO 

O problema de saúde tem sido 
amplamente debatido por muitos auto­
res; tem assumido maiores proporções 
tanto por parte dos governos, como por 
parte das institui�ões formais de saúde. 

Como alunos de graduação em en­
fermagem, sentimos o problema de saú­
de no nosso cotidiano. O assunto pro­
posto pela Comissão de Temas do 
XXXIII Congresso Brasileiro de Enfer­
magem veio motivar nossos estudos e 
também veio ao encontro de nossas 
preocupações, desde nosso ingresso na 
Escola de Enfermagem. 

O conceito de saúde, muitas vezes 
ensinado e discutido nas escolas, tem 
sido aquele apresentado pela ORGANI-

ZAÇÃO MUNDIAL DE SAÚDE - "Saúde 
é um estado de completo bem-estar fí­
sico, mental e social e não apenas a 
ausência da doença ou enfermidade". 

No entanto, questionando o proble­
ma, surgem indagações sobre o real sen­
tido de saúde. 

A definição apresentada "embora 
utópica, pois o completo bem-estar é 
impossível de ser encontrado num mun­
do de tantos desaj ustamentos físicos e 
psíquicos, qual o de negar a identifica­
ção de saúde apenas com a ausência de 
doença, além de conceituar um ideal a 
atingir pelos governos" (ENCICLOPÉ­
DIA MIRADOR INTERNACIONAL) .  

CHAVES ( 1978) assinala três críti­
cas quanto ao sistema de saúde. A de 
natureza política, onde as pa�ologias 

* Trabalho elaborado pelas alunas de graduação em enfermagem e orientado pela do­
cente Márcia earon Ruffino, Professora da Escola de Enfermagem de Ribeirão Preto 
da Universidade de São Paulo . 

.. Alunos do Curso de Graduação em Enfermagem da Escola de Enfermagem de Ribeirão 
Preto da Universidade de São Paulo. 
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clínicas correspondem quase sempre à 
patologia econômico-social ; e onde qual­
quer modificação no sistema de saúde 
deveria ser feito com a participação ati­
va da comunidade. A segunda crítica, 
expressa pela opinião pública, e a ter­
ceira de origem filosófica que, "radica­
se na tese de IVAN ILLICH de que os 
sistemas de saúde, depois de certos pro­
gressos, terminam por prej udicar a au­
tonomia das pessoas, face aos aconteci­
mentos da vida". Sugere o autor "que a 
assistência à saúde deve incluir medi­
das que favoreçam ou promovam a auto­
determinação dos indivíduos, das famí­
lias e das comunidades diante de seus 
problemas de saúde." 

LANDMANN ( 1979) , ao escrever so­
bre a assistência médica no Brasil, ana­
lisa-a, dentre outros aspectos, frente à 
estrutura social, afirmando : "Os pro­
blemas de saúde estão intimamente co­
nectados com os problemas de cidada­
nia, com os problemas dos direitos hu­
manos, porquanto a estrutura econômi­
ca, cultura e social da comunidade influi 
profundamente sobre seu estado de 
saúde." 

Diante do conhecimento dos dife­
rentes enfoques que existem a res­
peito do assunto, resolvemos elaborar 
um estudo que nos fornecesse subsídios 
e/ou elementos que nos permitissem 
partir para uma análise mais ampla. 

Em 1978, realizou-se o Congresso de 

Alma-Ata, ocasião em que a Organiza­
ção Mundial de Saúde - OMS e o Fun­
do das Nações Unidas para a Infância 
- UNICEF declararam que a saúde da 
população é primordial e que cabe aos 
governos a responsabilidade de levar 
assistência primária a seus povos, com 
o obj etivo de conseguir "Saúde para to­
dos no ano 2000", deixando claro que o 
objetivo proposto só será atingido atra­
vés de medidas sanitárias e sociais ade­
quadas. 

Segundo YASSLE-ROCHA ( 1978) : 
"Os problemas de saúde predominantes 
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no País são problemas de medicina de 
massa, sobre os quais pouco efeito têm 
as ações de saúde, sendo muito mais 
vulneráveis a uma política social (salá­
rios, habitação, alimentação, educação, 
etc. ) .  As ações simplesmente curativas, 
embora necessárias, não deveriam rece­
ber o destaque que atualmente ocupam." 

Os estudantes de enfermagem, jun­
tamente com os seus professores e en­
fermeiros, devem discutir e debater 
questões dessa ordem para que o seu si­
lêncio não implique em aquiescência às 
"belas palavras de um discurso". 

O questionamento passa a ter uma 
importância relevante - a falta dele, 
leva a um silêncio de cumplicidade. 

2 .  ENFERMAGEM E ESTRUTURA SO­
CIAL 

A profissão de enfermagem foi cria­
da sob a égide da Saúde pública, com 
o objetivo implíCito de atender às ne­
cessidades econômicas do País; pois o 
períOdO do aparecimento da profissão 
se dá no "bojo da economia cafeeira", 
quandO se fazia necessário o saneamen­
to dos portos e núcleos urbanos. Já na 
década de 40 quando acontece a inova­
ção do serviço hospitalar, acontece 
assim uma mudança no mercado de 
trabalho do enfermeiro e isso pode ser 
observado nos dias de hoje quando a 
maior parte dos enfermeiros estão li­
gados ao serviço hospitalar (OLIVEIRA, 
1979 ) ,  Gráfico I (anexo 1) . As enfer­
meiras prendem-se a cargos administra­
tivos, afastando-se cada vez mais do 
paciente, perdendo sua autonomia pro­
fissional ( SILVA, 1979 ) ,  conforme de­
monstra o Gráfico Il (anexo n .  

A realidade se contrapõe à citação 
de MAHLER ( 1978 ) ,  quando se refere ao 
profissional de enfermagem : "As enfer­
meiras de que o mundo necessita são as 
que podem diagnosticar problemas de 
saúde comunitária " e adotar medidas 
para proteger e controlar a saúde geral 
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da população ; as que podem cuidar dos 
doentes ou incapazes e ãs que podem 
ensinar o próximo a cuidar de si mes­
IUO." 

Ao observarmos nossa realidade, no­
tamos que o profissional de enferma­
gem vem ocupando, cada dia que passa, 
um papel bastante diferente do espera­
do para que a população possa receber 

uma assistência adequada. São vários os 
fatores determinantes dessa situação ; os 
políticos e sócio-econômicos interferem 
devido à má distribuição de rendas, de-

P A 1 s E S  

Cuba. 

Il1gta.,te./I.II.a. 
Ha..i..t-i. 

URSS 
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semprego, situação de subemprego, fal­
ta de recursos econômicos e/ou má dis­
tribuição desses recursos. 

Por outro lado, como determinantes 
internos do referido quadro, poderemos 
citar : 

- o número insuficiente de enfermei­
ros; ao compararmos a relação de 
enfermeiros por habitante em alguns 
países, notamos que o Brasil tem 
uma baixa taxa de enfermeiros ( di­
plomados ou não) para 10.000 habi­

tantes. 

TAXA/ 1 0 . 0 0 0  HA B I TANTES 

2 '  , O  5 

4 1 , 6 9  

', 4 0  

4, 4 0 

6 7 , 3 1 

6 1 , 4 0  

7 5 , 7 4 

FO llte. : W O R L V  IIEAL TII S TA T T S T I CS A N NUA L ,  ' 9 8 0 .  

- - posição assumida pelo enfermeiro 
dentro da equipe de saúde de desi­
gualdade com os demais membros, 
gerando uma insegurança na tomada 
de decisões dentro da mesma equipe. 

- o enfermeiro, em sua grande maioria, 
por não ter tido uma formação de 
consciência críti!:a, quando universi­
tário, tende a omitir-se, quando pro­
fissional, nas lutas de associações de 
classe, tornando-se assim uma cate­
goria desunida e calada. 

- uma desproporção entre profissionais 
e ocupacionais da enfermagem, o pe­
queno número de enfermeiros pode­
ria explicar alguns dos problemas 
enfrentados pela categoria, tais como : 
a indefinição do seu status-papel, a 
sua marginalidade na equipe de saú-

de em relação às demais categorias 
de enfermagem, o seu ainda redu­
zido prestígio, etc. (Tabela lI, em 
anexo ) .  

- o estudante de enfer'magem não pro­
cura analisar e descobrir novas for­
mas de atuação, a!:omodando-se com 
sua formação como mão-de-obra es­
pecializada, omitindo-se de discussões 
curriculares e, até mesmo, de dis­
cussões de cunho social, a nível ex­
tracurricular. Notamos, dentro das 
escolas, o desinteresse dos estudantes 
e de organizações estudantis no em­
penho de melhorar as condições de 
ensino, essencial à formação profis­
sional e futura atuação da classe, 
bem como de todo o contexto -
saúde. 
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CARVALHO & CASTRO ( 1979) re­
ferem que : "A educação da enfermeira 
deve ser adequada ao presente e orien­
tada ao futuro, e que enfatize, por isso 
mesmo, a inquirição e a reflexão, ao 
invés da mera busca de respostas para 
as questões emergentes. É preciso lem­
brar que há muito que questionar, por­
que há muito que construir ainda." 

3. SAÚDE E ESTRUTURA SOCIAL 

A partir do momento em que se pro­
cura avaliar as condições de saúde de 
uma determinada população, não pode­
mos deixa rde colocar em pauta a sua 

forma de organização. 

TNv r C E  V E  MORTA L I VAVE 

Tau blLuta. de mOlLtaU.daie 
Ta>:a de mOlLtal�dade �n6ant�l 
Ta>:a de mOlLtal�dade 1 -- 4 ano� 

Segundo dados estatísticos, perce­
bemos que países como a Inglaterra, de 
formação capitalista - mas que propõe 
um sistema nacional de saúde sociali­
zante - oferece um bom nível de assis­
tência primária ; tem um bom nível de 
saúde e pequena taxa de mortalidade 
infantil. A assistência médica é de fato 
um direito de todos, existem médicos 
responsáveiS por 2.000 indivíduos. 

Em Cuba, segundo publicação da 
Associação dos Médicos Sanitaristas de 
São Paulo, intitulado : "Assistência de 
saúde em Cuba", também existe a " pre;. 
ocupação com a saúde. Após a revolu­
ção cubana de 1959, os níveis de saúde 
da população apresentam melhora, co­
mo pode ser visto na tabela abaixo : 

1 9 5 8  1 9 7 3  

% % 

6 , 5  5 , 8 

3 3 , 0  2 1 ,  O 

2 , 6  1 , 2  

Fonte: Associação dos Médicos Sanitários de São Paulo. 

LANDMAN ( 1977) refere que no 
Brasil existem setores preocupados com 
a saúde, mas que ainda se utiliza a me­
dicina como fonte de lucros, através de 
um complexo médico-industrial compos­
to pela indústria farmacêutica, de equi­
pamentos hospitalares e ainda pelas 
empresas de medicina e hospitais par­
ticulares. 

A indústria farmacêutica, de gran­
de influência, nos obriga a um consumo 
exagerado de drogas, além de estimular 
a " automedicação, j untamente com a 
indústria de equipamentos hospitalares, 
que também vai-se desenvolvendo no 
Brasil, devido ao grande interesse na 
compra de equipamentos sofisticados, 
indo ao encontro do interesse das mul-
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tinacionais, mas não ao encontro dos 
interesses da população a ser atendida. 

Finalmente, temos as empresas de 
saúde e os hospitaiS particulares, os 
quais se utilizam da mão-de-obra dos 
profissionais de saúde, oferecendo-lhes 
baixa remuneração, para gerar grandes 
taxas de lucro. CARVALHO & CASTRO 
( 1979) referem que a Comissão de Peri­
tos da OPAS ( 1978) afirma que esses 
setores "contribuem notavelmente " para 
encarecer a assistência e para deformar 
a prática". 

Alguns setores têm-se preocupadO 
em levantar a importância de uma as­
sistência primária adequada. Já foi mos­
trado, inclusive, o qllarrto custa para nós 
a construção de hospitais altamente so-
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fisticados. Atualmente, o custo da cons­
trução de um hospital ,com aparelhos 
importados permitiria a construção em 
média de 400 postos de atendimento de 
saúde. 

Temos hoj e um Brasil dividido em 
regiões carentes, onde os níveis de saúde 
são precários, as taxas de mortalidaae 

aumentando por falta de uma assistên­
cia primária, devido à dificuldade de 
acesso aos serviços de saúde, ao mono­
pólio e às indústri as médicas. Como po­
demos ver na tabela abaixo, as regiões 
Norte e Nordeste apresentam índice de 
mortalidade infantil maior que os índi­
ces do SUl e Sudeste. 

TABELA I - Mortalidade Infantil em algumas capitais de Estados do Brasil -
Por 1.000 nascidos vivos 0974 ou anos próximos) .  

C A. 1' 1  T A I S  T A X A S 

F o uali u. 1 4 0 , 2  

Natal 1 0 4 , 4  

Joã.o 1'eH O C1.  ( 1 9 7 3 ) 1 6 9 , 2  

R ec..i.6 e 2 56 , 4 

Belo HOII..i. z o n t e  ( 1 9 7 5 )  1 / 5 , 6  

São Paulo ( 1 9 7 7 J  1 0 , 7 

POII.to Alegll.e ( 1 9 73 ) 5 4 ,  g 

Go.i.ii n.i.a ( 1 9 73 ) 9 8 , &  

8I1.a6.U.i.a ( 1 9 75 ) 5 5 , 3 

Cull..i.it.i. b a  ( 1 9 7 5 1  1 1 , 5  

Fo n t e :  Anu ãll..i. o E6tat'<:6t.i.c.O do Blta6 '<' l ,  I B G E ,  1 9 7 7  , V em o g ll.aph.i.c. 

Yeall.bo o k ,  W . N . , 1 9 7 6 . 

Dentro do Sistema Nacional de Saú­
de, várias discussões já ocorreram, mas 
as mudanças operadas foram poucas e 
ainda alguns não conseguiram ver que 
qualquer teoria que tente a estudar o 
círculo vicioso entre saúde e desenvol­
vimento econômico, não pode, como ci­
ta BERLINGUER (978) , ignorar "a 
prioridade no sentido histórico e não 
ético, da economia sobre a saúde, a im­
possibilidade de obter não apenas su­
cessos parciais - que se encontram 
sempre ao alcance dos serviços sanitá­
rios - mas resultados estáveis e uni­
versais, sem um desenvolvimento das 
forças produtivas, inclusive da ciência 
médica, e sem uma transformação das 

relações sociais, inclusive a distribuição 
de recursos." 

4 .  CONSIDERAÇõES GERAIS 

Quando iniciamos o presente traba-' 
lho, partimos para uma busca de solu­
ções de problemas "a nível interno da 
questão saúde", porém, após alguns me­
ses de leitura e estudo, o assunto assu­
miu maiores proporções à medida em 

que vislumbrávamos, cada vez mais, as 

grandes implicações dessa "pequena" 

questão com as "grandes" questões que 

são : ideOlógica, política, econômica e 

social. 
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Não nos trouxe alívio no aspecto 
saúde, mas nos trouxe a grande opor­
tunidade de ter vislumbrado um mun­
do muito maior do que os muros inter­
nos da universidade, da profissão e da 
saúde. 

Vimos então que os determinantes 
de saúde não estão em níveis internos 
das profissões de saúde, mas em poder 
de · outras instâncias. 

Por tudo isso é que aceitamos o 
que refere MADEL ( 1979) em seu livro : 
"As instituições médicas no Brasil" 
"Uma análise. da saúde da população es­
barra nestas determinações e ,  conse­
qüentemente, só pode ser entendida em 
conj unturas sanitárias e no conj unto 
global das condições de vida. Inclui, por­
tanto, as dimensões de criação e con­
trole da produção e reprodução social, 
isto é, o conj unto das dimensões econô­
mica, política e ideológica da vida cole­
tiva, da totalidade social em que se in­
sere esta população." 

Entendemos por conjunto global 
das condições de vida, os que se referem 
a emprego, salário j usto, direito a mo­
radia (com sol, água, luz e esgoto) , po­
der aquisitivo para adquirir ao menos 
alimentos, provendo sua família dos nu­
trientes necessários ao bom desenvolvi­
mento - desenvolvimento do próprio 
trabalho, e crescimentos e educação 
adequada dos filhos -. 

Reconhecendo a importância do te­

ma "Saúde para todos" e após tomar 
consciência de que o mesmo é definido 
por instâncias mais amplas, como o po­
lítico, o econômico e o social, não adian­
taria magníficos discursos de caráter 
técnico-científico para "resolver" o pro­
blema da saúde, se não houver compre­
ensão mais crítica da realidade, por 
parte dos estudantes e profissionais de 
saúde. 

RESUMO 

Analisando o estado de saúde da po­
pulação atualmente, sentimos necessi-
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dade de maior participação dos gradu­
andos de enfermagem na luta por me­
lhores condições de saúde. 

Neste trabalho, discutimos alguns 
conceitos de saúde, comparamos siste­
mas estabelecidos em quatro países, com 
base em estatísticas, analisamos alguns 
determinantes de saúde e os confronta­
mos com a realidade do panorama so­
cial para, enfim, discutirmos o papel do 
estudante e do profissional de enferma­
gem, frente às exigências, sua forma­
ção parece estar voltada para a mão­
de-obra especializada, limitando o de­
senvolvimento da consciência crítica. 

Nosso obj etivo é um possível desen­
volvimento no campo da pesquisa e al­
guma contribuição para com a discussão 
"Saúde para todos" e suas implicações 
no grande elo existente entre saúde e 
política sócio-econômica vigente no 
País. 

SUMMARY 

Analysing the population's health 
nowadays, we feel that it's needed a 
bigger participation of the nursing stu­
dents, in the fight for better conditions 
of health. 

In this work, we discussed health 
concepts, compared estabilish sistems 
from four countries, with base in statis­
tics, analyzed some health determinants 

and put them against the reality of our 
social point of view, in order to discuss 
the role of the student and the profe­

ssional in nursing. According to the 
needs their education seems to be 
worried about the spechiIized work 
(specialist people) ,  breaking the critic 
conciencious development. 

Our point is a possible development 
in the research area and some contri­
bution to the argument "Health for a11", 
and its implication in the bond wich 
exists between health social-econimics 
pólitie in OUi' country. 
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A N E X O  I 

DISTRIBUIÇAO DO PESSOAL DE ENFERMAGEM 
POR ESTABELECIMENTO DE SAÚDE 

GMFICO I 

Legenda :  

& HOSPITAL 

&. AMOULATÓRIO 
D. or. s..úoc púeLIC A 

FONTE : Anuário Estatístico do Brasil - 1977 
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POSICIONAMENTO DO ENFERMEIRO NO SISTEMA DE SAÚDE : 
ASSISnNCIA PRIMARIA, SEGUNDÁRIA E TERCIARIA 

GRÁFICO II 
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